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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 0002/2025 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 000105/2025 
UASG DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPERUNA: 930766 
 
DATA DA ABERTURA: 02/04/2025 
HORÁRIO: 13h 00  
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Portal de Compras do Governo Federal  
https://www.gov.br/compras/pt-br/  
 

 
Torna-se público que a Câmara Municipal de Itaperua, por meio do setor de licitações, sediado na 
Praça Getúlio Vargas, Nº 94, 3º andar, centro, Itaperuna/RJ, realizará  licitação no regime de 
empreitada por preço unitário, na modalidade PREGÃO, na forma  ELETRÔNICA, pelo critério de 
MENOR PREÇO GLOBAL, do tipo ABERTO E FECHADO, nos termos da Lei nº 14.133/2021, da Lei 
Complementar Federal nº 123/2006, da Resolução CMI nº 1.747/2024, da Portaria nº 004/2025 e 
demais legislação aplicável e, ainda de            acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

 
1. DO OBJETO 

 
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para fornecimento continuado de 
combustível gasolina comum, para atender no abastecimento da frota de veículos oficiais da Câmara 
Municipal, pelo período de 12 (doze) meses, conforme condições, quantidades e especificações 
contidas no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I deste edital.  
 

 
1.2. A licitação será realizada em lote único, formado por 01 (um) item, conforme tabela abaixo, 
devendo o licitante oferecer proposta para o item que o compõem. 
 

 

 
1.3. As especificações, quantitativos e valores unitários, encontram-se descritos no Termo de 
Referência. 
 
1.4. Os licitantes deverão atentar-se somente às descrições dos produtos contidas no Termo  de 
Referencia, Anexo I do edital para elaborarem suas propostas, pois as descrições existentes no 
CATMAT (CÓDIGO 461506) nem sempre são totalmente compatíveis com o solicitado. 
 
1.5. Havendo divergência entre a especificação dos itens cadastrados no compras.gov.br e no Termo 
de Referência (ANEXO I) do Edital, PREVALECERÁ, imprescindivelmente, a especificação contida no 
Termo de Referência.  

 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
2.1.1. . A licitação instaurada possui formato com admissão de AMPLA participação, destinada às 

 

Item 

 

Especificação do produto 

 

 

 

 

Unidade 

 

Quantidade 
 

CONSUMO DE GASOLINA ANUAL ESTIMADO 

 

 

0101 
 

01 

 
 

Gasolina Comum 

 
 

Litro 

 

 

40.000 
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empresas interessadas que atendam às exigências e condições devidamente estabelecidas por este 
Edital e seus anexos, e que explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação. 
 
2.1.2. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte, microempreendedor 
individual ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
2.1.3.  As microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e equiparadas que desejarem 
participar do procedimento licitatório deverão observar as condições previstas nos parágrafos 1º, 2º e 
3º, do artigo 4º da Lei Federal 14.133/21.  
 
2.1.4. A participação e a concessão dos benefícios legais serão limitados às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública e iniciativa privada cujos valores somados extrapolem 
a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, 
devendo a licitante apresentar declaração de observância desse limite na licitação, de acordo com o 
parágrafo 2º do artigo 4º da Lei Federal 14.133/21. 
 
2.1.5. Caso o valor estimado da contratação implique em montante superior à receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, a empresa interessada poderá 
participar do procedimento licitatório, porém não poderá usufruir dos benefícios legais previstos na Lei 
Complementar 123/2006.  
 
2.1.6. O tratamento diferenciado também não será aplicado, no caso de itens licitados que 
individualmente tenham valor estimado acima dos valores de enquadramento legal, na forma do inciso 
I do artigo 4º da Lei Federal 14.133/21.  
 
2.1.7. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 
da Lei nº 14.133/2021. 
 
 
2.2. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 
Federal (www.gov.br/compras <http://www.gov.br/compras>). 

 
2.2.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 
 
2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 
2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão                   logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 
2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

 
2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

 
2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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2.6.2. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º, §§ 1º e 2º, bem como no art. 14, todos 
da lei nº 14.133, de 2021.  

 
2.6.3. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 
2.6.4. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,  responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

 
2.6.5. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta pelo órgão contratante; 

 
2.6.6. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles  seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 
2.6.7. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 
2.6.8. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de  adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

 
2.6.9. agente público do órgão ou entidade licitante; 
 
2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
 
2.6.11. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação. Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de 
processo de recuperação judicial ou pedido de homologação extrajudicial, caso haja comprovação de 
que o plano já tenha sido aprovado/homologado pelo juízo competente quando da entrega da 
documentação de habilitação.  
 
2.6.13. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.5 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 2.6.3 e 2.6.4 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 
 
2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
 
2.10. O disposto nos itens 2.6.3 e 2.6.4 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
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integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
 
2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133/2021 
 
2.12. A vedação de que trata o item 2.6.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
2.13. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
 
2.14. Proibidas de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no artigo 72, § 8º, inciso V, 
da Lei Federal nº 9.605/98 (Lei dos Crimes Ambientais);  
 

 
 

3. DO CREDENCIAMENTO: 
 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
 
3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf, por meio de certificado digital conferido 
pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

 
3.2.1. As microempresas e empresas de pequeno porte estão desobrigadas ao uso de certificado digital 
contudo deverão fazer o seu acesso por meio de contra prata ou outro do GOV.BR. 
 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão.  
 
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

 
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 
 

3.5.2. É responsabilidade do Licitante a observação dos documentos complementares solicitados neste 
Edital e que não são anexados ao SICAF, cabendo a ele o envio de tais documentos no momento 
de cadastro da proposta e envio de documentos no compras.gov.br. 

 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 
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4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e 
o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto 
no item 8 deste Edital. 
 
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará “SIM” ou “NÃO”, em campo próprio do 
sistema, que: 
 
4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 
4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 
 
4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 
n.º 14.133, de 2021. 
 
4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
 
4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances. 
 
4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 
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4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 
e 
 
4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
 
4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
 
4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e  
 
4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
o critério de julgamento por maior desconto. 
 
4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 
 
4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 
4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
 
5.1.1. valor total do item; 
 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 
 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto. 
 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 
 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
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regime de tributação pelo Simples Nacional. 
 
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 
5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
 
5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, 
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 
a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 
5.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
 E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
 
6.3.1. Quando demandado pelo chat, o licitante terá o prazo de 10 (dez) minutos para responder as 
solicitações realizadas pelo Pregoeiro. 
 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
 
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global, sendo obrigatório a apresentação do valor unitário 
de cada um dos itens. 
 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
 
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
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de R$ 0,01 (um centavo). 
 
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
 

6.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.  

6.11.1.   A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 

de lances. 

6.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

6.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 
6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
 
6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
6.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
6.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pela Lei 
Municipal nº 1.372/17. 
 
6.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
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consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
6.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
6.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
6.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 
6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
 
6.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 
 
6.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
previstos nesta Lei; 
 
6.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
 
6.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 
 
6.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
 
6.18.2.1. empresas estabelecidas no Município de Itaperuna; 
 
6.18.2.2. empresas estabelecidas no território do Estado do Rio de Janeiro; 
 
6.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
6.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
 
6.18.2.5. Sorteio. 
 
6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
 
6.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
 
6.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
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6.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
 
6.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 
já apresentados. 
 
6.19.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
6.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 
 

7.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7.1.1. O Pregoeiro encaminhará, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.1.2. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

negociará com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.1.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.1.4. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

7.1.5. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.1.6. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

7.2. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados, ocasião na qual também deverão ser enviados os documentos de habilitação. 

7.3. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 
14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 
 
7.3.1. SICAF; 
 
7.3.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (<https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis>); e 
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7.3.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(<https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep>). 
 
7.3.3.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas 7.3.2 e 7.3.3 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU  https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/. 
 
7.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
 
7.5. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
 
7.5.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
 
7.5.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 
nº 3/2018, art. 29, §2º). 
 
7.5.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
 
7.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 
os itens 2.5.1 e 3.6 deste edital. 
 
7.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 
o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
 
7.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 
7.8.1. contiver vícios insanáveis; 
 
7.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
 
7.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
 
7.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
7.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
 
7.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
 
7.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 
 
7.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
 
7.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 
7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
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esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
 
7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá´ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 
 
7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
 
7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
 
7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 
7.13. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 
 
7.14. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata. 
 
7.15. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de não aceitação 
da proposta. 
 
7.15.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  
 
7.15.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
7.16. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedor individual, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 
 
7.17. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
7.17.1.  Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 
Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 
final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 
global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 
eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 
aditamento posterior do contrato. 
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7.18. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A  
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 
 
7.18.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
 
7.18.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
 
7.19.  Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
 
7.20.  O prazo, local e horário de realização do procedimento para entrega e avaliação das amostras, 
cujo acompanhamento presencial será facultado a todos os interessados, incluindo os demais licitantes, 
quando for o caso, constarão no Termo de Referência (Anexo I). 
 
7.21. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
7.22. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta 
do licitante será recusada. 
 
7.23. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes neste Edital e no Termo de Referência.  
 
7.24. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 
 
 
 
8 - DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 
8.1 Os documentos previstos neste Edital, o Termo de Referência e seus anexos, são necessários 
e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos 
para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
8.1.1 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
 
8.1.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 
 
8.1.3. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 
 
8.1.4. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
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apresentados em tradução livre. 
 
8.1.5. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 
8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas. 
 

8.1.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 

na Lei nº 14.133/2021. 

8.1.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 

e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 

nº 14.133/2021). 

8.1.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.1.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

8.1.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.1.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.1.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
 
8.2.1. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4º): 

8.2.2. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.2.3. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.3 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 
 
8.4 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
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aqueles legalmente permitidos. 
 
8.5 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
8.5.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
 
8.6 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 
itens a seguir, para fins de habilitação: 
 
8.7. Habilitação jurídica: 
 
8.7.1.  Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
 
8.7.2.  Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
 
8.7.3.  Sociedade Simples: Registro no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento probatório de seus administradores;  
 
8.7.4.  Microempreendedor Individual-MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
 
8.7.5.  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  
 
8.7.6.  No caso de sociedades por ações, será necessária a apresentação conjunta de documentos de 
eleição de seus administradores e alterações ou da consolidação respectiva;  
 
8.7.7.  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz;  
 
8.7.8.  Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.  
 
8.7.9. Os documentos apresentados deverão indicar os responsáveis pela Administração e estar 
acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.  
 
8.7.10.   O consórcio de empresas, que vier a participar do procedimento licitatório deverá apresentar a 
seguinte documentação:  
 
8.7.10.1.  a comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de 
consórcio, subscrito pelos consorciados;  
 
8.7.10.2.  indicação da empresa líder do consórcio, que atenderá às condições de liderança 
estabelecidas no edital e representará as consorciadas perante o Tribunal de Contas do Estado do Rio 
de Janeiro;  
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8.7.10.3.  a documentação de habilitação especificada no edital por empresa consorciada;  
 
8.7.10.4.  a declaração de responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelos atos 
praticados em consórcio, tanto nas etapas da licitação e quanto durante a vigência do contrato;  
 
8.7.10.5.  a declaração de compromisso de constituição e do registro do consórcio antes da 
celebração do contrato. 
 
8.7.10.6.  empresa estrangeira, que concorrer isoladamente ou como líder de consórcio, deve 
informar endereço de representante em território brasileiro, com poderes para receber intimação e 
citação, bem como endereço eletrônico para comunicações.  
 
 
8.8 REGULARIDADE FISCAL 
 
8.8.1 - A documentação relativa à regularidade fiscal consiste em: 
 
a) - Apresentação de Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral junto ao (C.N.P.J.); com 
a finalidade de comprovação de inscrição na RFB, independente da validade. 
 
b) - Apresentação de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual se houver relativo 
à sede do concorrente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do contrato social, 
com a finalidade de comprovação de inscrição nas respectivas fazendas, independente da validade. 
 
c) - Apresentação de Certidão de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa 
da União (CND Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais, inclusive os 
Previdenciários - INSS e da Dívida Ativa da União); 
 
d) - Apresentação de Regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou da sede do 
Licitante, através da apresentação de Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais (ICMS) e de 
Débitos inscritos em Dívida Ativa, comprovando a inexistência de débitos inscritos, ou outra(s) 
equivalente(s); 
 
e) - Apresentação de Regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou da sede do 
Licitante, através da apresentação de Certidão de Regularidade de Tributos Municipais (ISS) expedida 
pela Secretaria Municipal de Fazenda, e da Certidão da Dívida Ativa Municipal comprovando a 
inexistência de débitos inscritos, ou outra(s) equivalente(s); 
 
f) - Apresentação de CND para comprovação de regularidade com o FGTS, demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 
 
g)  - em relação aos itens “d” e “e” as empresas sediadas fora do Município de Itaperuna e do Estado 
do Rio de Janeiro, o(s) documento(s) emitido(s) pelas Fazendas Municipal, Estadual ou do Distrito 
Federal, do domicílio ou sede da licitante deverá(ão) comprovar a inexistência tanto de débitos inscritos 
quanto de não inscritos na Dívida Ativa ou demonstrar de outra forma documental tal situação fiscal, 
podendo, para tanto, estar(em) acompanhado(s) de legislação específica ou informação oficial do órgão 
fazendário; 
 
h) - A regularidade junto às Fazendas Públicas, estabelecidas nas letras "c", "d", "e", e "f"  poderão 
ser demonstrada através de Certidões Positivas com efeito de negativa, quando o crédito tributário 
encontrar-se suspenso, na forma do disposto no artigo 206 do Código Tributário Nacional. 
 
8.9 - REGULARIDADE TRABALHISTA 
 
a) - Apresentação de comprovação de prova de inexistência de débitos trabalhistas perante a Justiça do 
Trabalho - (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas) e/ou Positiva com Efeito de Negativa. 
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8.10 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
8.10.1 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 69, caput, inciso II). 
 
8.10.1.1 - A certidão em que não constar prazo de validade, será atribuída validade de 90 
(noventa) dias, contados da data de emissão. 
 
8.10.1.2 - No caso de certidão positiva de recuperação judicial e extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma 
do art. 58 da Lei n° 11.101/2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar os demais 
requisitos de habilitação. 
 
8.10.2 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 
 
a) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 
(um); 
 
b) O atendimento dos índices econômicos previstos na alínea "a" da cláusula acima deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor. 
 
8.10.3 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
 
8.10.3.1 - Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
 

8.10.4. Para efeito de segurança no procedimento licitatório, o Balanço Patrimonial a ser apresentado, 

deverá estar devidamente registrado na Junta Comercial do Estado sede da empresa licitante. 

8.10.4.1. Poderá ser apresentado Sped Contábil (sendo dispensada a autenticação nas juntas 

comerciais conforme o Disposto no Decreto nº 8.683 de 25/06/2016), que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação 

da proposta. 

8.10.4.2. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial 

do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

8.10.4.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação 

de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 

8.10.4.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto 

social. 

8.10.4.5. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

8.10.5 - Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 
habilitação patrimônio líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor global estimado. 
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8.11. Qualificação Técnica 
 
8.11.1 - Comprovação de aptidão para a prestação do serviço/entrega do(s) produto(s) em 
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, por meio da apresentação 
de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
 
8.11.2 Os atestados/certificados deverão comprovar a capacidade operacional de execução do objeto 
licitado, referente ao quantitativo do objeto do certame, em único fornecimento ou em diversos 
fornecimentos. 
 
8.11.3 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório 
de diferentes atestados executados de forma concomitante. 
 
8.11.4 Os atestados/certificados de capacidade técnica deverão ser apresentados em nome da matriz. 
 
8.11.5 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados,apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 

 
8.11.6 No caso de consórcio, a comprovação da qualificação técnica será realizada pelo somatório dos 
quantitativos de cada empresa consorciada. 

 
8.11.7 Registro ou Certidão da Agência Nacional do Petróleo, certificando que a empresa se 
encontra autorizada, por esta agência, a exercer a atividade de revenda varejista de combustíveis 
automotivos, em plena validade. 
 
8.12 - Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 
e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 
nº 14.133/2021). 
 
8.13. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
8.14. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 
8.15.  Além dos documentos previstos para habilitação, as empresas DEVERÃO encaminhar 
pelo sistema os seguintes anexos: ANEXO IV – Modelo de apresentação da proposta; ANEXO V – 
Análise Econômico – Financeiro; ANEXO VI – Modelo de Delaração Conjunta; 
 
8.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
 
8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo de duas horas. 
 
8.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 
 
8.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
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pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 
na licitação. 
 
8.20 - A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 
vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
 
8.20.1 - A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
 
8.21 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 
8.22 - A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
 
8.23 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 
8.24 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 
8.25 - Na hipótese de algum documento não conter expressamente o prazo de validade, o documento 
será considerado válido pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir da data de sua emissão. 
 
8.26 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 
8.27 - Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 
 
 
9. DOS RECURSOS 
 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
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9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço 

eletrônico licitacaocmitaperuna@gmail.com. 

 

10. DA REABERTURA DA SESSÃO: 

10.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

10.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, ou, de acordo com a 

fase do procedimento licitatório. 

10.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

11.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

11.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

11.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

11.1.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável; 
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11.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 
12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei n.º 14.133/2021 o 
licitante/contratado que: 
 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
12.2. O licitante/adjudicatário participante do procedimento licitatório estará sujeito, durante o seu 
transcorrer, à aplicação das seguintes sanções administrativas previstas no artigo 156 da Lei Federal nº 
14.133/21:  
 
a) advertência; 
b) multa não inferior a 1% (um por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato; 
c) impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
Município, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos; 
 
12.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
 
12.4. O atraso injustificado na execução do objeto sujeitará a contratada, a juízo da Administração, à 
multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso, até o limite de 30% (trinta por cento). 
 
12.4.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 
e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no 
Edital. 
 
12.4.2. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a fornecedora possuir com a 
Câmara Municipal e poderá cumular com as demais sanções administrativas. 
 
12.4.3. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
contados da intimação por parte da Administração, o respectivo valor será descontado dos créditos que 
a contratada possuir com a Câmara Municipal e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será 
encaminhado para execução pela PROCURADORIA JURÍDICA; 
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12.5. A aplicação das sanções previstas nesta Seção não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do(s) dano(s) causado(s) à Administração Pública. 
 
12.6. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
12.7.  A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 
comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir, procedendo-
se de acordo com as disposições contidas no artigo 158 da Lei 14.133/2021. 
 
12.8.  A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 14.133/21 ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 
de análise jurídica prévia. 
 
12.9.  A Administração deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas para fins de 
inclusão nos cadastros instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, nos temos do artigo 161 da Lei 
14.133/21. 
 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 
 
13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 
endereço licitacaocmitaperuna@gmail.com . 
 
13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
 
13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 
13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
14. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
15. DA GARANTIA 
 
15.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
16. PAGAMENTO 
 
16.1. O CONTRATADO deverá apresentar a documentação para a cobrança respectiva à Câmara 
Municipal de Itaperuna, até o 5º (quinto) dia útil posterior à data final do período de adimplemento da 
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obrigação. 
 
16.2. O CONTRATADO deverá encaminhar a Nota Fiscal ou Fatura para pagamento em face a 
Câmara Municipal de Itaperuna, situada na Praça Getúlio Vargas, Nº 94, 3º Andar, centro – Itaperuna/RJ, 
inscrita no CNPJ nº 30.407.753/0001-87.  
 
16.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da 
data da atestação de despesa. 
 
16.3.1  Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar ao CONTRATADO 
para que emita Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado. 
 
16.4. Recebida a Nota Fiscal ou Fatura, o órgão competente deverá realizar consulta ao SICAF para 
verificar: 
 

a) a manutenção das condições de habilitação exigidas pelo instrumento convocatório; 
 

b) A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
c) Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 

deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 
26 de abril de 2018 

 
d) se o CONTRATADO foi penalizado com as sanções de declaração de inidoneidade ou 

impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as abrangências de 
aplicação; e 

 
e) eventuais ocorrências impeditivas indiretas, hipótese na qual o gestor deverá verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 

 
16.4.1. Constatando-se a situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa e especifique as provas que pretende produzir. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE. 
 
16.4.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do CONTRATADO, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
16.4.3. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão do Contrato nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
CONTRATADO a ampla defesa. 
 
16.4.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do Contrato, caso o CONTRATADO  não regularize sua situação. 
 
16.5. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contado do recebimento da 
Nota Fiscal ou Fatura. 
 
16.5.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o CONTRATADO providencie as medidas 
saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 
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16.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
16.6. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele Regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 
na referida Lei Complementar nº 123/2006. 
 
16.7. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato 
atribuível ao CONTRATADO, sofrerão a incidência de atualização monetária e juros de mora pelo IPCA, 
calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido no instrumento convocatório 
serão feitos mediante desconto de 0,5% (um meio por cento) ao mês, calculado pro rata die. 
 
17. PRAZO CONTRATUAL 
 
17.1 O prazo de vigência do Contrato é de 12 (doze) meses, contado da assinatura do contrato, desde 
que previamente divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas. 
 
18. REPACTUAÇÃO E REAJUSTE 
 
18.1. O reajuste de preço se dará somente em caso de alteração fixada pelo Governo Federal, ou pelo 
órgão de classe, inclusive com a apresentação do respectivo documento comprobatório do referido 
reajuste, como diário oficial, jornais ou outro documento que venha comprovar, e os valores cobrados 
não poderão ser superiores àqueles constantes na máquina abastecedora, no caso da gasolina comum, 
sendo efetivado por apostilamento; 
 
18.2.  Na mesma condição do parágrafo anterior, no caso de redução dos preços contratados, sendo 
que os valores a serem cobrados não poderão ser superiores àqueles constantes na máquina 
abastecedora, no caso da gasolina comum;  
 
18.3.  Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como 
pactuados, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021;  
 
18.4. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
 
18.5. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante 
a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do artigo 107 da Lei Federal 
14.133/21;  
 
18.6.  A Administração deverá efetuar resposta ao pedido de reajuste no prazo máximo de 1 (um) mês, 
contado da data da sua solicitação;  
 
18.7.  O prazo para resposta ao pedido de reajuste de preços somente começará a fluir a partir do 
momento em que o pedido da contratada se encontre correto e completamente instruído; 
 
19. EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAIS 
 
19.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão e a fiscalização, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento se submetem ao disposto no Termo de 
Referência anexo a este Edital. 
 

19.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato nomeado 

pelo Gabinete da Presidência ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), 
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onde registrará todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas 

observadas.  

 

20. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

20.1. Executados os serviços, ou seja, fornecimento do combustível (em cada mês), na forma 

estipulada no termo de referência – Anexo I deste edital, serão recebidos definitivamente, no prazo de 

05 (cinco) dias corridos, após executada a conferência e verificação do teor do respectivo documento 

fiscal com os relatórios emitidos pela contratada, com a necessária atestação da fatura mensal.  

20.2. O recebimento definitivo dos serviços, ou seja, fornecimento do combustível pela Câmara 

Municipal não exclui a responsabilidade civil do prestador por vício de quantidade e/ou qualidade ou 

disparidades com as especificações estabelecidas no termo de referência – Anexo I deste edital. 

20.3. As responsabilidades e obrigações das partes estão expressas no Termo de Referência e na 

minuta de contrato, conforme determina a Lei Federal nº 14.133/21 

20.4. No caso de controvérsia sobre a execução dos serviços (fornecimento do combustível), quanto 

a dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

20.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

20.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 
 
21. FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
21.1.  Após a homologação, a Administração convocará o licitante vencedor para assinar o termo de 
contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena 
de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei. 
 
21.2.  O prazo de convocação poderá ser prorrogado, 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte interessada durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração. 
 

21.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 

ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu 

recebimento.  

21.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

21.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 
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21.4.1. A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 

as disposições da Lei nº 14.133/2021. 

21.4.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos. 

21.4.3. A contratada reconhece que as hipóteses de extinção do contrato são aquelas previstas nos 

artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021. 

21.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no 

art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, 

de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

21.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor 

não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da 

contratação. 

21.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 

situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades 

previstas no edital e anexos. 

21.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 

no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

21.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 

no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 

das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 

ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta 

e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

21.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato, ou não aceitar ou não retirar o 

instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, 

respeitada a ordem de classificação, para assumir o compromisso nas condições propostas pelo licitante 

vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas em Lei. 

21.9. Caso nenhum dos licitantes aceite a contratação nos termos item anterior, a administração, 

observados o valor estimado e sua eventual atualização, poderá convocar os licitantes remanescentes 

para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de melhor preço, mesmo que acima 

do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário; ou adjudicar e celebrar o contrato nas condições 

ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

 
22. DAS OBRIGAÇÕES 

 

22.1.  Da Contratada: 

22.1.1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da 
execução, tais como: salários; seguros de acidentes; taxas, impostos e contribuições; indenizações; 
vale refeição; vale transportes e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo governo;  

22.1.2. Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da Câmara Municipal de 
Itaperuna, RJ, porém sem qualquer vínculo empregatício com o órgão; 

22.1.3. Manter, ainda, os seus empegados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo 
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substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às 
normas disciplinares da Câmara Municipal de Itaperuna, RJ; 

22.1.4. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Câmara 
Municipal de Itaperuna, RJ; 

22.1.5. Responder pelos danos causados diretamente à Câmara Municipal de Itaperuna, RJ o e/ou aos 
patrimônios da mesma, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando esses tenham sido 
ocasionados por seus empregados, durante a execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Câmara Municipal de Itaperuna, RJ; 

22.1.6. Comunicar a Câmara Municipal de Itaperuna, RJ, por escrito, qualquer anormalidade de caráter 
urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;  

22.1.7. Manter-se em compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas; 

22.1.8. Não serão aceitos atrasos com execução do objeto; 

22.1.9. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

22.2.  Da Contratante: 

22.2.1. Impedir que terceiros executem o objeto; 

22.2.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada 
para a execução do objeto; 

22.2.3. Rejeitar o objeto caso não apresentem condições adequadas; 

22.2.4. Solicitar a reexecução do objeto, mediante comunicação a ser realizada pela Setor 
Requisitante; 

22.2.5. Comunicar à Contratada, qualquer irregularidade na execução do objeto, e interromper o 
mesmo se for o caso; 

22.2.6. Solicitar, por intermédio do Gabinete da Presidência, a execução do objeto; 

22.2.7. Efetuar o pagamento conforme especificado neste Termo de Referência. 
 
 
23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
23.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 
23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
 
23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
 
23.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
23.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
23.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
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condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração/Câmara Municipal de Itaperuna. 
 
23.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 
 
23.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 
 
23.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br/.  
 
23.10.1. Em caráter complementar, as informações poderão ser divulgadas, também, no sítio da 
Câmara Municipal de Itaperua-RJ na internet, no endereço eletrônico www.itaperuna.rj.leg.br.   
 
23.10.2. Essas informações poderão ser obtidas, ainda, no Setor de Licitação da Câmara 
Municipal de Itaperuna, situada na Praça Getúlio Vargas, Nº 94, 3º Andar, centro – Itaperuna/RJ, ou 
através do fone: (22) 3824.1263; 
 
23.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
23.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 
23.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 
23.11.3. ANEXO III – Estudo Técnico Preliminar 
23.11.4. ANEXO IV – Modelo de apresentação da proposta 
23.11.5. ANEXO V – Análise Econômico – Financeiro 
23.11.6. ANEXO VI – Modelo de Delaração Conjunta 
 
 
23.12. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com a presente licitação, é competente, 
na forma da lei, o foro da Comarca de Itaperuna-RJ, com exclusão de qualquer outro foro, por mais 
privilegiado que seja. 
 
 
 

Itaperuna/RJ, 20 de março de 2025. 
 
 
 

Cintia Maria Campos da Silva Barroso 
Elaborador de Edital 

Mat. 40369-5 

 
 
 

Ricardo Botelho Moreira 
Pregoeiro 

Mat. 40418-7 
 
 

 
Paulo Cesar da Silva 

Presidente da CMI 
Mat. 40374-1 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA  
 

Este Termo de Referência reúne o conjunto de informações necessários e as 
condições mínimas exigíveis para a contratação de empresa visando o fornecimento de 
combustível gasolina comum para atender no abastecimento dos veículos oficiais 
pertencentes a frota da Câmara Municipal de Itaperuna, aqui denominado CONTRATANTE, 
cuja fiscalização será realizada por Servidores nomeados.  
 
1. OBJETO 
  

1.1.  O objeto é aquisição de gasolina comum de forma continuada para atender no 
abastecimento dos veículos oficiais pertencentes a frota da Câmara Municipal de 
Itaperuna. 

1.2. Meta - Contratação de empresa para fornecimento de combustível (Gasolina 
Comum) para atendimento conforme especificações e quantidades estabelecidas 
no quadro abaixo: 

1.3. O quadro a seguir estabelece a formação do conjunto que parametriza a 
contratação: 

 
QUANTIDADE ESTIMADA 

 
 

ORÇAMENTO ESTIMATIVO - CONSUMO E CUSTO ESTIMADO ANUAL 

ITEM COMBUSTÍVEL 
 

CUSTO ESTIMADO 

 
 

 
TIPO 

QUANT. 
LITRO 

PREÇO LITRO  
R$ 

VALOR TOTAL 
 R$ 

 
Item 

 
Especificação do produto 

 
 
 

 
Unidade 

 
Quantidade 

 

CONSUMO DE GASOLINA ANUAL ESTIMADO 

 

 
0101 

 
01 

 
 

Gasolina Comum 

 
 

Litro 

 

 

40.000 
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01 
 

Gasolina Comum 
 

40.000 
 

R$ 6,62 
 

R$ 264.800,00 

 

Total do orçamento estimado para contratação 

 

R$ 264.800,00 

 

Valor total estimado de R$ 264.800,00 (duzentos sessenta e quatro mil e oitocentos 

reais), considerando o valor unitário por litro conforme cotação constante no processo 

administrativo que faz parte deste. 

 
1.4.  PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

 
1.4.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da data 

indicada no Termo de Autorização de Início do fornecimento, ou seja, 
abastecimento, a ser emitido pela CMI, após a formalização do CONTRATO e da sua 
publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

 

1.4.2. O prazo de vigência do CONTRATO poderá ser prorrogado, em periodicidade 
sucessiva em relação ao seu prazo inicial, respeitado o prazo máximo de 10 (dez) 
anos previsto no artigo 107 da Lei Federal 14.133/21, desde que as condições e os 
preços permaneçam vantajosos para a Administração, permitida a negociação com 
o contratado ou a sua extinção sem ônus para qualquer das partes.  

 

1.4.3. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
 
2. NATUREZA DO OBJETO 

 
Os serviços, ou seja, o fornecimento de combustível contemplados neste Termo de 

Referência possuem padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente 
definidos por meio de especificações usuais no mercado. 

 
3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 

 
O procedimento de contratação encontra-se fundamentado no estudo técnico e 

observará as diretrizes previstas nos seguintes normativos: 
 
- Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, que trata das normas gerais sobre licitações 
e contratos administrativos; 
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- Resolução Administrativa nº 1.747/2024 da Câmara Municipal de Itaperuna, que dispõe 
sobre a aplicação da Lei de Licitações e Contratos Lei nº 14.133/2021; 
- Lei Complementar nº 123/2006 e 147/2014, que estabelece normas gerais relativas ao 
tratamento diferenciado e favorecido dispensado as microempresas e empresas de 
pequeno porte atualizada; 
- Decreto Federal nº 8.538/2015, que regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado 
e simplificado para microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, 
produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades 
cooperativas nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da 
administração pública federal;  
- Instrução Normativa SEGES/ME nº 58/2022, que dispõe sobre a elaboração dos Estudos 
Técnicos Preliminares - ETP - para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, 
no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o 
Sistema ETP digital; 
 
4. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
A contratação pretendida de Empresa para fornecimento de combustível Gasolina 

Comum para atender no abastecimento da Frota Oficial de Veículos da Câmara Municipal, 
pelo período de 12 (doze) meses, tem por finalidade atender as demandas da 
administração, pois se faz necessário o uso diário dos veículos, seja para trabalhos 
administrativos ou para atendimento aos Vereadores no desempenhar das suas atividades 
legislativas. 

A contratação é essencial e sua interrupção pode comprometer o andamento das 
atividades administrativas, afetando o funcionamento regular do Setor de Transportes, 
tornando-se, assim, imprescindível. 

 
Outro ponto a ser considerado é que a Câmara Municipal não possui posto de 

abastecimento de combustível próprio, havendo a necessidade de contratação de 
empresa para fornecimento. 

 
A Câmara Municipal não será obrigada a adquirir o total quantitativo, consumindo 

apenas o suficiente para atender a demanda.  
 

Os combustíveis serão adquiridos ao longo da vigência contratual, em posto de 
abastecimento da Contratada. 
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A solicitação pretendida visa atender ao planejamento do Setor, considerando ser 
de grande valia começar o exercício com a contratação para abastecimento concretizada.  

5. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 
 
5.1.  O fornecimento de combustível deverá estar disponibilizado à CONTRATANTE após a 

emissão da nota de empenho, assim como após a assinatura contratual; 

5.2.  O prazo de entrega, abastecimento, será de 12 (doze) meses, sendo efetuados de 

forma continuada dentro desse período, diretamente nas bombas localizadas nas 

dependências da empresa vencedora; 

5.3.  Para fornecimento das quantidades adquiridas proceder-se-á de acordo com as 

necessidades e conveniências da CONTRATANTE; 

5.4.  A CONTRATANTE encaminhará seus veículos oficiais até o posto de abastecimento e o 

fornecimento ocorrerá sempre que necessário, devendo a CONTRATADA estar à 

disposição para abastecimento 24 horas por dia, devido a possíveis emergências; 

5.5.  A CONTRATADA fornecerá os produtos mediante a apresentação da “Requisição de 

abastecimento de Veículo”, conforme modelo previamente apresentado pela 

CONTRATANTE e acordado pelas partes, devidamente datada e assinada por 

funcionário autorizado do Setor de Transportes da CMI; 

5.6.  O combustível será recusado no caso de densidade fora dos padrões, erro quanto ao 

produto solicitado, volume menor que o solicitado, contaminação por quaisquer 

elementos não permitidos em sua composição ou a presença de outras substâncias, 

em percentuais além dos autorizados em sua composição; 

5.7.  O combustível recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas, contado a partir do recebimento pela CONTRATADA da formalização da recusa 

pela CONTRATANTE, arcando a CONTRATADA com os custos dessa operação, inclusive 

os de reparação; 
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5.8.  Para o abastecimento dos veículos oficiais, deverá ser especificado o quantitativo em 

litros do combustível fornecido, no preenchimento da requisição do Serviço de 

Transportes, bem como deverá ser fornecido o devido comprovante; 

5.9.  Não será admitida recusa de abastecimento em decorrência de sobrecarga na sua 

capacidade instalada; 

5.10. Em caso de panes, falta do combustível, casos fortuitos ou de força maior, a 

CONTRATADA deverá providenciar alternativas de abastecimento nas mesmas 

condições acordadas, no prazo máximo de 1 (uma) hora, após o recebimento da 

formalização de descontinuidade dos serviços emitida pela CONTRATANTE, sob pena 

de sofrer as sanções previstas no contrato; 

5.11. O quantitativo é uma estimativa, não ficando obrigada a Câmara Municipal a 

adquirir o seu total, abastecer sua totalidade, consumindo apenas o necessário e 

suficiente para atender a sua demanda. 

5.12. A qualidade dos combustíveis fornecido pelo posto de revenda é de inteira 

responsabilidade da CONTRATADA, ficando a seu encargo o controle e a fiscalização 

seguindo as exigências legais e as especificações técnicas da Agência Nacional de 

Petróleo — ANP. 

5.13.  LOCAL DE ABASTECIMENTO DOS VEÍCULOS 

A LICITANTE CONTRATADA DEVERÁ TER POSTO DE ABASTECIMENTO SITUADO A UMA 
DISTÂNCIA RODOVIÁRIA MÁXIMA DE 10 KM DA SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL, PARA 
ATENDIMENTO AOS VEÍCULOS OFICIAIS. 
 

 

5.14. Local sede da Contratante 
 

A Câmara Municipal de Itaperuna está localizada na Praça Getulio Vargas, nº 94 – 
3º andar – Centro – Itaperuna/RJ; 

 
 
6.          SUSTENTABILIDADE 
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 Não se aplica a presente contratação a Instrução Normativa nº 1, de 19 de janeiro 
de 2010, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão - MPDG, referente 
aos critérios de Sustentabilidade Ambiental, em seus Artigos 5º e 6º. 
 
7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
 A execução do objeto seguirá a dinâmica constante no item 5 deste termo, que 
está baseada na descrição da solução como um todo, indicada nos Estudos Técnicos 
Preliminares.  
 
7.1.  Disponibilidade de atendimento  
 

A CONTRATADA deverá disponibilizar o fornecimento do combustível  24 horas por 
dia, divido a possíveis emergências. 

 
7.2.  Resultados pretendidos 
 

Os resultados pretendidos com a presente contratação são: 

Garantir a prestação dos serviços, ou seja, a continuidade no fornecimento de 
combustíveis para abastecimento da frota oficial, visando o atendimento das necessidades 
da administração.  

 

 Em relação à eficácia: atendimento de todas as demandas do transporte no suporte 
à atividades finalísticas do órgão; 
 
 Quanto à eficiência: assegurar a continuidade da prestação de tais serviços, ou seja, 
fornecimento de combustível, e do uso racional dos recursos financeiros; 
 
 Com a contratação dos serviços busca-se também, atender ao princípio da 
economicidade, cuja meta é a obtenção da melhor relação custo-beneficio possível que 
uma alocação de recursos financeiros, econômicos e administrativos possa alcançar, 
permitindo assim que os serviços, ou seja, fornecimento, sejam realizados de forma rápida, 
econômica e sustentável. 
 
8. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
8.1. O critério de julgamento adotado para a presente licitação, será o tipo “MENOR PREÇO 
POR ITEM – (LITRO)”. 
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9.   GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
9.1. O gerenciamento e a fiscalização do contrato caberão, respectivamente, aos 
servidores nomeados por ato administrativo da Câmara Municipal de Itaperuna, 
contratante, que determinará(ão) o que for necessário para regularização de faltas ou 
defeitos, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021 e Resolução 1.447/2024 da 
CMI, na(s) sua(s) falta(s) ou impedimento(s), ao(s) seu(s) substituto(s). 
 

9.2. Ficam reservados ao Gestor do contrato, o direito e a autoridade para resolver todo e 
qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no processo administrativo e 
tudo o mais que se relacione com o objeto contratado, desde que não acarrete ônus para 
a CMI ou modificação da contratação. 
 

9.3. As decisões que ultrapassarem a competência do gestor do contrato deverão ser 
solicitadas formalmente à autoridade administrativa imediatamente superior, em tempo 
hábil para a adoção de medidas. 
 

9.4. A Contratada deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, 
verificação e controle a serem adotados pela Gestão e Fiscalização, obrigando-se a 
fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e 
comunicações necessárias ao desenvolvimento de suas atividades. 
 

9.5. A existência e a atuação da gestão e da fiscalização em nada restringem a 
responsabilidade única, integral e exclusiva da Contratada, no que concerne ao objeto da 
contratação, às implicações próximas e remotas perante a Contratante ou perante 
terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidades decorrentes da sua 
execução contratual não implicará corresponsabilidade da Contratante ou de seus 
prepostos, devendo, ainda, a Contratada, sem prejuízo das penalidades previstas, 
proceder ao ressarcimento imediato a Contratante dos prejuízos apurados e imputados a 
falhas em suas atividades. 
 
10.  CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 
10.1. Executados os serviços (em cada mês), ou seja, fornecimento dos combustíveis, na 
forma estipulada neste termo de referência, eles serão recebidos definitivamente, no 
prazo de 05 (cinco) dias corridos, após executada a conferência e verificação do teor do 
respectivo documento fiscal com os relatórios emitidos pela contratada, com a necessária 
atestação da fatura mensal. 
 
10.2. O aceite/aprovação do objeto pela CMI não exclui a responsabilidade civil da 
empresa contratada por vício de quantidade e/ou qualidade ou disparidades com as 
especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 
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11. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
 
11.1. Ao objeto da presente contratação que é o fornecimento de combustível gasolina 
comum, não se aplica o parcelamento, uma vez não ser divisível. 
 
12. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
12.1. Será selecionado o fornecedor detentor da melhor proposta, desde que apresentado 
todos os documentos de Habilitação. O fornecedor será selecionado por meio da 
realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma 
ELETRÔNICA, o modo de disputa adotado será o ABERTO. 
 
13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
13.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária: 

Órgão: 10 – Câmara Municipal de Itaperuna 
Unidade Orçamentária: 10.02 – Secretaria da Câmara 
Atividade: 01.122.0021.4.003.000 – Manutenção da Unidade 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.01.00 – Material de Consumo 
Fonte de Recurso: 100 – Recursos Próprios  
 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

14. DO REAJUSTE DE PREÇOS 
 
14.1. Consta do edital e na minuta de contrato as previsões para reajustamento dos preços 
a serem contratados.  
 
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
15.1.  No caso de descumprimento total ou parcial das condições deste Termo de 
Referência e do correspondente Edital, a CMI, sem prejuízo das perdas e danos e das 
multas cabíveis, nos termos da lei civil, aplicará à CONTRATADA, conforme o caso, as 
penalidades previstas nos artigos 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 

15.2. Sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Item 15.1 do Termo de 
Referência, no edital e no instrumento contratual, a Contratada estará sujeita a multas no 
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caso da ocorrência das situações correlacionadas e graduadas adiante, relacionadas 
especificamente a efetiva execução do objeto, relevadas possíveis justificativas que 
possam ser apresentadas por parte da contratada. 
 
TABELA 01 – ATRASOS (MORATÓRIA) 
 
 

Item Conduta Multas Bases 
 
01 

O atraso injustificado da assinatura do CONTRATO, 
fora do prazo definido previamente no edital de 
licitação e seus anexos. 

0,5 %, por dia de 
atraso 
injustificado 

Valor 
Adjudicado 

 
02 

 
Deixar de indicar, ou informar substituição, dos 
prepostos da empresa durante a execução do 
Contrato. 

0,5 %, por dia de 
atraso, limitado a 
10% 

Valor do 
Contrato ou 
remanescente 

 
03 

O atraso injustificado, para iniciar a execução do 
objeto no prazo previsto no instrumento 
contratual, edital de licitação e seus demais anexos 
(art.162 da Lei Federal 14.133/21). 

1 %, por dia de 
atraso 
injustificado, 
limitada até 30% 

 
Valor do 
Contrato 

 
04 

 
O atraso injustificado na execução do objeto 
(art.162 da Lei Federal 14.133/21). 

1 %, por dia de 
atraso 
injustificado, 
limitada até 30% 

Valor do 
Contrato ou 
remanescente 

 
 
TABELA 02 – INEXECUÇÃO PARCIAL (COMPENSATÓRIAS) 
 
 

Item Conduta Multas Bases 
 
01 

Desatender as determinações regulares da 
autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a execução contratual, assim como 
as de seus superiores (inciso II do art. 137 
da Lei Federal 14.133/21) 

 
5%, por 
ocorrência, 
limitada a 30% 

 
Valor do Contrato 
ou 
remanescente 

 
02 

Não apresentar documentos de 
comprovação fiscal exigidas na fase de 
pagamento da prestação de serviços, 
previstas no instrumento contratual ou 
edital e seus anexos (inciso I do art. 137 da 
Lei Federal 14.133/21). 

 
5% por ocorrência 

 
Valor do Contrato 
ou 
remanescente 

 
03 

Efetuar a subcontratação total ou parcial do 
objeto, não admitida no contrato ou edital 

 
20% 
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e seus anexos (inciso I do art. 137 da Lei 
Federal 14.133/21) 

Valor do Contrato 
ou 
remanescente 

 
04 

Paralisar o serviço/fornecimento, sem justa 
causa v  e prévia comunicação à 
administração (inciso I do art. 137 da Lei 
Federal 14.133/21) 

 
20% 

 
Valor do Contrato 
ou 
remanescente 

 
05 

Permitir situação que crie a possibilidade de 
causar dano físico, lesão corporal ou 
consequências letais, por ocorrência. 

 
20% 

 
Valor do Contrato 
ou 
remanescente 

 
 
16. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
16.1. A contratada deverá apresentar a documentação para a cobrança respectiva à 
Câmara Municipal de Itaperuna, até o 5º (quinto) dia útil posterior à data final do período 
de adimplemento da obrigação. 
 

16.2. Para execução do pagamento, a contratada deverá emitir nota fiscal correspondente 
à sede ou filial que apresentou a documentação na fase de habilitação, sem emendas, 
rasuras ou borrões, legível e em nome da Câmara Municipal de Itaperuna, CNPJ/MF nº 
30.407.753/0001-87, situado na Praça Getulio Vargas, nº 94 – 3º andar – Centro – 
Itaperuna/RJ. 
 
 

16.3. O pagamento será efetuado pela CMI, mediante crédito em conta corrente da 
Contratada, até o 30º (trigésimo) dia consecutivo, contado da atestação da nota fiscal, 
verificado o recebimento do objeto contratual e cumpridas as formalidades legais e 
contratuais previstas, bem como observadas as condições estabelecidas neste TERMO DE 
REFERÊNCIA e a ordem cronológica prevista no artigo 141 da Lei Federal 14.133/21. 
 

16.4. Verificado qualquer erro, o documento de cobrança será devolvido à Contratada, e 
o prazo para pagamento será contado somente a partir da data de reapresentação da nota 
fiscal/fatura isenta de erros. 
 

 
17. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
 
17.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
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a. Executar o objeto contratado conforme especificações deste termo e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados e recursos necessários ao perfeito 
cumprimento das cláusulas contratuais, bem como providenciar todos os materiais 
necessários, na qualidade e quantidade para execução do objeto; 
 

b. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos técnicos dos serviços a 
serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
 

c. Executar o objeto do presente termo rigorosamente no prazo pactuado, bem como 
cumprir todas as demais obrigações impostas pelo Edital e seus anexos; 
 

d. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas 
no edital; 

 

e. Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto nos limites fixados no art. 125 da 
Lei Federal n.º 14.133/21; 

 
 

f. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias, securitárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

 
g. É de responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA, o pagamento de todos 

os encargos e demais despesas decorrentes da prestação dos serviços, tais como 
impostos, taxas, contribuições fiscais e parafiscais, previdenciárias, trabalhistas, 
fundiárias, emolumentos, ônus ou encargos de qualquer natureza; enfim por todas 
as obrigações e responsabilidades, por mais especiais que sejam e mesmo que não 
expressas no presente contrato, eximindo a Câmara Municipal de Itaperuna de 
toda e qualquer responsabilidade e/ou obrigação, posto que considera incluída no 
cômputo do valor; 

 
h. Atender às medidas técnicas e administrativas determinadas pela Fiscalização; 

 

i. Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela Fiscalização 
da Contratante; 
 

j. Garantir acesso, a qualquer tempo, da Fiscalização ao serviço em contratação; 
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k. Cientificar, imediatamente, à Fiscalização qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verificar no serviço; 
 

l. É vedada a transferência de responsabilidade da contratada para outras entidades, 
sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros; 
 

m. Não subcontratar ou transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto a ser 
executado. 

 
 

17.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 
 

a. Expedir autorização para o início do abastecimento por parte da contratada. 
 

b. Promover o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto contratado, 
verificando, ainda, a manutenção das condições de habilitação e qualificação 
exigidas na contratação e prestando as informações e esclarecimentos necessários 
à execução do objeto contratado, que venham a ser solicitados por representante 
legal ou preposto da contratada; 

 

c. Reservar à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso 
singular, omisso ou duvidoso não previsto contratualmente e tudo o mais que se 
relacione com objeto, desde que não acarrete ônus para a CMI ou modificação das 
obrigações; 
 

d. Notificar a contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
 

e. Manter, através da Fiscalização, registros de ocorrências com a junção de 
documentos relacionados com eventuais serviços realizados em desconformidade 
com a contratação. 
 

f. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 
com as especificações constantes do termo de referência, edital de licitação e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 
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g. Efetuar o pagamento à contratada, de acordo com as condições de preço e prazo 
estabelecidos contratualmente; 
 

h. Realizar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 
contratada, no que couber, em conformidade com a legislação vigente sobre a 
matéria; 

 
i. Conduzir os procedimentos relativos à aplicação de reajuste e revisão de preços, 
se cabível; 

j. Aplicar à contratada, penalidades administrativas por descumprimento das 
obrigações contratuais e do edital de licitação; 

 

k. Sustar, no todo ou em parte, a execução dos serviços, sempre que a medida for 
considerada necessária; 
 

l. Arcar com as despesas de publicação do extrato contratual no Diário Oficial do 
Estado do Rio de janeiro, bem como dos termos aditivos que porventura venham 
a ser firmados; 

 
 

18. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
 

Não será admitida a subcontratação, sub-rogação, cessão ou transferência no todo 
ou em parte do objeto, a não ser mediante autorização expressa pela Câmara Municipal. 
 
 
19. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
19.1. O presente termo de referência foi concebido com base nas normas legais aplicadas 
à matéria e nas premissas recomendadas pelo Câmara Municipal de Itaperuna. 
 
19.2. Este termo de referência constituirá parte integrante do edital da licitação a ser 
instaurado para viabilizar a contratação de empresa devidamente qualificada e que 
apresente o melhor preço para fornecimento do bem objeto desta demanda. 
 

19.3. As empresas interessadas em participar da licitação serão integralmente 
responsáveis pela avaliação e levantamento dos custos relativos à execução do objeto, 
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sendo inteiramente responsáveis por eventuais prejuízos decorrentes de avaliação 
equivocada ou da ausência desta. 

 
 

Itaperuna/RJ, 18 de fevereiro de 2025. 
 
 
 

_______________________________________ 
Marcos Oliveira da Silva 

Responsável pelo Setor de Transportes 
Matrícula: 40244/3 

 
 

_______________________________________ 
Celso Nunes de Oliveira 

Assessor Especial da Presidência 
Matrícula: 40350-4/1 
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ANEXO II 

 

 

MINUTA TERMO DE CONTRATO 

 

 

CONTRATO Nº0000/2025, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM, DE UM LADO, CÂMARA 

MUNICIPAL DE ITAPERUNA E, DE OUTRO, A 

EMPRESA 0000000000000000000000, NA 

FORMA ABAIXO ADUZIDA.  

 

 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPERUNA, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 30.407.753/0001-87, com endereço nesta cidade de 

Itaperuna/RJ, na Praça Getúlio Vargas, Nº 94, 3º andar, Centro, neste ato representada por seu 

Presidente, PAULO CESAR DA SILVA , inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº 

000.000.000.00 e RG nº 0000000000000.  

 

 

CONTRATADO: 00000000000000000000000, inscrita no CNPJ/MF nº 000000000000000000, 

estabelecida na Rua 00000000, 0000 - Bairro 000000, CEP 000000, Cidade 00000000, por seu 

representante, o Sr. 00000000000000000, brasileiro (a), inscrito no CPF nº  00000000000000, 

Identidade nº 00000000000, têm entre si justo e acordado, celebrar o presente contrato, tendo 

em vista o que consta no Processo Administrativo nº 00000/2025 e em observância às 

disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar N.º 123/06 e 

147/14, Decreto Federal N.º 10.024/19, Resolução Nº 1.747/2024, da Câmara Municipal de 

Itaperuna, decorrente do Pregão Eletrônico nº 002/2025, mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

O objeto da contratação é o fornecimento continuado de combustível gasolina comum para 

atender no abastecimento da frota de veículos oficiais da Câmara Municipal, conforme 

condições, quantidades e especificações contidas no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I deste 

EDITAL do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2025. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do objeto será realizada em conformidade com a 

Proposta Comercial da CONTRATADA, datada de ____ de _______________ de 20___, com o 

Termo de Julgamento do PREGÃO ELETRÔNICO, acostados às fls. ____ e ____, 

respectivamente, do processo administrativo nº 0000/2025, os quais, juntamente com o EDITAL 

e seus ANEXOS, são partes integrantes e inseparáveis deste CONTRATO, independentemente 

de transcrição.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

 

O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura 

deste instrumento, e emissão da nota de empenho, com sua publicação no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP).  

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo de vigência deste contrato poderá ser prorrogado, em 

periodicidade sucessiva em relação ao seu prazo inicial, respeitado o prazo máximo de 10 (dez) 

anos previsto no artigo 107 da Lei Federal 14.133/21, desde que as condições e os preços 

permaneçam vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a 

sua extinção sem ônus para qualquer das partes. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Eventual pedido de prorrogação nos termos do parágrafo anterior, 

deverá ser encaminhada à Câmara Municipal de Itaperuna, localizada na Praça Getúlio Vargas, 

Nº 94, 3º andar, Centro – Itaperuna/RJ, e-mail camaraitaperuna@gmail.com  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A prorrogação contratual é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes 

requisitos:  

 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de fornecimento tem natureza 

continuada;  

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que 

os serviços tenham sido prestados regularmente;  

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço, ou seja, fornecimento do combustível;  

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  
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e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.  

 

PARÁGRAFO QUARTO - A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  

 

PARÁGRAFO QUINTO - Além da possibilidade de extinção contratual pela ausência de 

vantajosidade compreendida no parágrafo 3º desta cláusula, o contrato poderá ser extinto ainda 

no caso da inexistência de créditos orçamentários para a sua continuidade, na forma prevista 

no inciso III e § 1º do artigo 106 da Lei Federal 14.133/21. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO E DO PAGAMENTO 

 

Valor do Contrato - O preço total estimado deste CONTRATO é de R$ 000,00 

(0000000000000000000000). 

 

I- O valor unitário (litro) é de R$ 000000000000000 

(00000000000000000000000000000000);  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O preço ofertado abarca todos os custos de mão de obra, taxas, 

impostos, seguros, encargos sociais, administração, trabalhistas, previdenciários, contribuições 

parafiscais e outros que venham a incidir sobre o objeto do Edital.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os 

pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de combustíveis 

efetivamente fornecidos, não podendo ser exigida nem considerada como valor para 

pagamento mínimo ou máximo, e nem ser solicitada uma quantidade mínima ou máxima de 

litros de combustível, durante a execução do contrato. 

 

Do pagamento – Para execução do pagamento, a contratada deverá emitir nota fiscal 

correspondente à sede ou filial que apresentou a documentação na fase de habilitação, sem 

emendas, rasuras ou borrões, legível e em nome da Câmara Municipal de Itaperuna, localizada 

na Praça Getúlio Vargas, Nº 94, 3º andar, Centro – Itaperuna/RJ, CNPJ/MF nº  30.407.753/0001-

87. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A contratada deverá apresentar a documentação para a cobrança 

respectiva ao Setor de Protocolo da Câmara Municipal de Itaperuna, localizada na Praça Getúlio 

Vargas, Nº 94, 3º andar, Centro – Itaperuna/RJ, no horário entre 12h e 16h, até o 5º (quinto) dia 
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útil posterior à data final do período de adimplemento da obrigação, admitindo-se o 

encaminhamento por meio eletrônico para o e-mail: camaraitaperuna@gmail.com 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O pagamento será efetuado pela CMI, mediante crédito em conta 

corrente da Contratada, até o 30º (trigésimo) dia consecutivo, contado da atestação da nota 

fiscal, verificado o recebimento do objeto contratual e cumpridas as formalidades legais e 

contratuais previstas, bem como observadas as condições estabelecidas neste TERMO DE 

REFERÊNCIA e a ordem cronológica prevista no artigo 141 da Lei Federal 14.133/21. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A Contratada autoriza a Câmara Municipal a fazer o desconto nas 

faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos 

trabalhadores, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas 

obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. Quando não 

for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração, os valores retidos 

cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados 

exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas.  

 

PARÁGRAFO QUARTO- Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este 

atraso decorra de culpa da Câmara Municipal, o valor devido será acrescido de 0,1% (um 

décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento), por dia 

de atraso, a título de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida.  

 

PARÁGRAFO QUINTO - O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere 

o parágrafo anterior será efetivado mediante autorização expressa do Chefe de Gabinete da 

Presidência, em processo próprio, que se iniciará com o necessário requerimento que lhe for 

dirigido pela licitante contratada.  

 

PARÁGRAFO SEXTO - Na ocasião de cada pagamento a ser efetuado, observadas as 

condições específicas da licitante CONTRATADA, aplicar-se-á, no que couber, a retenção 

tributária na fonte conforme a legislação vigente sobre a matéria.  

 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A CONTRATADA que estiver enquadrada nas hipóteses de não 

retenção tributária (artigo 4º da Instrução Normativa SRF nº 1.234, de 11/01/2012) ou amparada 

por medida judicial que suspenda a exigibilidade do crédito tributário (artigo 36º da Instrução 

Normativa SRF nº 1.234, de 11/01/2012) deverá apresentar o documento de cobrança 
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acompanhado da comprovação de que continua enquadrada ou amparada, sob pena de 

retenção de tributos pela fonte pagadora.  

PARÁGRAFO OITAVO - Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica 

suspenso o prazo para o pagamento respectivo, prosseguindo-se a contagem somente após a 

apresentação da nova documentação isenta de erros. 

PARÁGRADO NONO - O reajuste de preço se dará somente em caso de alteração fixada pelo 

Governo Federal, ou pelo órgão de classe, inclusive com a apresentação do respectivo 

documento comprobatório do referido reajuste, como diário oficial, jornais ou outro documento 

que venha comprovar, e os valores cobrados não poderão ser superiores àqueles constantes 

na máquina abastecedora, no caso da gasolina comum, sendo efetivado por apostilamento; 

Na mesma condição do item anterior, no caso de redução dos preços contratados, sendo que 

os valores a serem cobrados não poderão ser superiores àqueles constantes na máquina 

abastecedora, no caso da gasolina comum;  

PARÁGRAFO DÉCIMO - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução da ata ou do contrato tal como pactuados, nos termos do disposto na 

alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;  

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação 

nos termos do artigo 107 da Lei Federal 14.133/21.  

 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A Administração deverá efetuar resposta ao pedido de 

reajuste no prazo máximo de 01 (um) mês, contado da data da sua solicitação.  

 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O prazo para resposta ao pedido de reajuste de preços 

somente começará a fluir a partir do momento em que o pedido da contratada se encontre 

correto e completamente instruído. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO E GARANTIA 
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Depois de executado, o objeto será recebido na forma definida previamente pela 

unidade requisitante dos serviços contratados.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Executados os serviços (em cada mês), ou seja, fornecimento do 

combustível, na forma estipulada no termo de referência, eles serão recebidos definitivamente, 

no prazo de 05 (cinco) dias corridos, após executada a conferência e verificação do teor do 

respectivo documento fiscal com os relatórios emitidos pela contratada, com a necessária 

atestação da fatura mensal.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - O aceite/aprovação do fornecimento do combustível pela CMI não 

exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de quantidade e/ou qualidade ou 

disparidades com as especificações estabelecidas no Termo de Referência. 

 

DA GARANTIA CONTRATUAL 

 

Não será exigida garantia contratual para execução do objeto constante do termo de 

referência. 
 

 

CLÁUSULA QUINTA –DA FISCALIZAÇÃO 

 

O gerenciamento e a fiscalização do contrato caberão, respectivamente, aos servidores 

nomeados por ato administrativo da Câmara Municipal de Itaperuna, contratante, que 

determinará(ão) o que for necessário para regularização de faltas ou defeitos, nos termos do 

art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021 e Resolução Nº 1.747/2024, da Câmara Municipal de 

Itaperuna, na(s) sua(s) falta(s) ou impedimento(s), ao(s) seu(s) substituto(s). 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Ficam reservados ao Gestor do contrato, o direito e a autoridade 

para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no processo 

administrativo e tudo o mais que se relacione com o objeto contratado, desde que não acarrete 

ônus para a CMI ou modificação da contratação. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - As decisões que ultrapassarem a competência do gestor do 

contrato deverão ser solicitadas formalmente à autoridade administrativa imediatamente 

superior, em tempo hábil para a adoção de medidas. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A Contratada deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos 

de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela Gestão e Fiscalização, obrigando-se 
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a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações 

necessárias ao desenvolvimento de suas atividades. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - A existência e a atuação da gestão e da fiscalização em nada 

restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da Contratada, no que concerne ao 

objeto da contratação, às implicações próximas e remotas perante a Contratante ou perante 

terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidades decorrentes da sua execução 

contratual não implicará corresponsabilidade da Contratante ou de seus prepostos, devendo, 

ainda, a Contratada, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento 

imediato a Contratante dos prejuízos apurados e imputados a falhas em suas atividades. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária:  

Órgão: 10 – Câmara Municipal de Itaperuna 
Unidade Orçamentária: 10.02 – Secretaria da Câmara 
Atividade: 01.122.0021.4.003.000 – Manutenção da Unidade 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.01.00 – Material de Consumo 
Fonte de Recurso: 100 – Recursos Próprios  

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As despesas decorrentes deste contrato na dotação relativa aos 

exercícios financeiros subsequentes serão indicadas após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES 

 

 As partes deverão cumprir, durante toda a execução do CONTRATO, as obrigações e 

responsabilidades impostas pelo edital e seus anexos. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - DA CONTRATANTE 

 

a. Expedir autorização para o início do abastecimento por parte da contratada. 

 

b. Promover o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto contratado, 

verificando, ainda, a manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas 

na contratação e prestando as informações e esclarecimentos necessários à execução 

do objeto contratado, que venham a ser solicitados por representante legal ou preposto 

da contratada; 

 

c. Reservar à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso 

singular, omisso ou duvidoso não previsto contratualmente e tudo o mais que se 
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relacione com objeto, desde que não acarrete ônus para a CMI ou modificação das 

obrigações; 

 

d. Notificar a contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

 

e. Manter, através da Fiscalização, registros de ocorrências com a junção de documentos 

relacionados com eventuais serviços realizados em desconformidade com a 

contratação. 

 

f. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos com 

as especificações constantes do termo de referência, edital de licitação e da proposta, 

para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

 

g. Efetuar o pagamento à contratada, de acordo com as condições de preço e prazo 

estabelecidos contratualmente; 

 

h. Realizar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 

contratada, no que couber, em conformidade com a legislação vigente sobre a matéria; 

 

i. Conduzir os procedimentos relativos à aplicação de reajuste e revisão de preços, se 

cabível; 

 

j. Aplicar à contratada, penalidades administrativas por descumprimento das obrigações 

contratuais e do edital de licitação; 

 

k. Sustar, no todo ou em parte, a execução dos serviços, sempre que a medida for 

considerada necessária; 

 

l. Arcar com as despesas de publicação do extrato contratual no Diário Oficial do Estado 

do Rio de janeiro, bem como dos termos aditivos que porventura venham a ser firmados; 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - DA CONTRATADA 

 

a. Executar o objeto contratado conforme especificações deste termo e de sua proposta, 

com a alocação dos empregados e recursos necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, bem como providenciar todos os materiais necessários, na 

qualidade e quantidade para execução do objeto; 

 

b. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos técnicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 

c. Executar o objeto do presente termo rigorosamente no prazo pactuado, bem como 

cumprir todas as demais obrigações impostas pelo Edital e seus anexos; 

 

d. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 

por ela assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital; 

 

e. Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto nos limites fixados no art. 125 da Lei 

Federal n.º 14.133/21; 
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f. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, 

por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, securitárias e 

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade à Contratante; 

 

g. É de responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA, o pagamento de todos os 

encargos e demais despesas decorrentes da prestação dos serviços, tais como 

impostos, taxas, contribuições fiscais e parafiscais, previdenciárias, trabalhistas, 

fundiárias, emolumentos, ônus ou encargos de qualquer natureza; enfim por todas as 

obrigações e responsabilidades, por mais especiais que sejam e mesmo que não 

expressas no presente contrato, eximindo a Câmara Municipal de Itaperuna de toda e 

qualquer responsabilidade e/ou obrigação, posto que considera incluída no cômputo do 

valor; 

 

h. Atender às medidas técnicas e administrativas determinadas pela Fiscalização; 

 

i. Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela Fiscalização da 

Contratante; 

 

j. Garantir acesso, a qualquer tempo, da Fiscalização ao serviço em contratação; 

 

k. Cientificar, imediatamente, à Fiscalização qualquer ocorrência anormal ou acidente que 

se verificar no serviço; 

 

l. É vedada a transferência de responsabilidade da contratada para outras entidades, 

sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros; 

 

m. Não subcontratar ou transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto a ser executado. 

 

7.3 – EXECUÇÃO DO OBJETO  

 

7.3.1. Execução do objeto - As condições de cumprimento do objeto estão expressas no Termo 

de Referência, anexo I, no item 5, a qual é parte indissociável e integrante deste instrumento 

contratual, devendo as licitantes se atentarem para o mesmo, não podendo alegar 

desconhecimento das conformidades do presente Edital. 

 

CLÁUSULA OITAVA – BASE LEGAL 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O procedimento de contratação encontra-se fundamentado no 

estudo técnico e observará as diretrizes previstas nos seguintes normativos: 

 

 

- Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, que trata das normas gerais sobre licitações e 

contratos administrativos; 
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- Resolução Administrativa nº 1.747/2024 da Câmara Municipal de Itaperuna, que dispõe sobre 

a aplicação da Lei de Licitações e Contratos Lei nº 14.133/2021; 

- Lei Complementar nº 123/2006 e 147/2014, que estabelece normas gerais relativas ao 

tratamento diferenciado e favorecido dispensado as microempresas e empresas de pequeno 

porte atualizada; 

- Decreto Federal nº 8.538/2015, que regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e 

simplificado para microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, 

produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas 

nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal;  

 

CLÁUSULA NONA – EXTINÇÃO E TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A extinção do presente Termo de Contrato poderá ocorrer:  

a) por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

b) de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados, 

assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia ampla defesa e ao contraditório. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em 

caso de extinção determinada por ato unilateral da CONTRATANTE prevista no art. 139 da Lei 

nº 14.133/2021. 

PARÁGRAFO QUARTO - Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto, a 

associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a 

fusão, cisão ou incorporação, salvo prévia e expressa autorização da contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei n.º 

14.133/2021 o licitante/contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O licitante/adjudicatário participante do procedimento licitatório 

estará sujeito, durante o seu transcorrer, à aplicação das seguintes sanções administrativas 

previstas no artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/21:  

a) advertência; 

b) multa não inferior a 1% (um por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor 

do contrato; 

c) impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do Município, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 

6 (seis) anos; 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - O atraso injustificado na execução do objeto sujeitará a contratada, a 

juízo da Administração, à multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso, até o limite 

de 30% (trinta por cento). 

I- A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções previstas no Edital. 

II- A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a fornecedora possuir com 

a Câmara Municipal e poderá cumular com as demais sanções administrativas. 

III-  Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis 

contados da intimação por parte da Administração, o respectivo valor será descontado dos 

créditos que a contratada possuir com a Câmara Municipal e, se estes não forem suficientes, o 

valor que sobejar será encaminhado para execução pela PROCURADORIA JURÍDICA; 

PARÁGRAFO QUINTO - A aplicação das sanções previstas nesta Seção não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do(s) dano(s) causado(s) à Administração 

Pública. 

PARÁGRAFO SEXTO - Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar requererá a instauração de processo de 

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado 

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita 

e especificar as provas que pretenda produzir, procedendo-se de acordo com as disposições 

contidas no artigo 158 da Lei 14.133/2021. 

PARÁGRAFO OITAVO -  A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos na Lei 14.133/21 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
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sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia. 

PARÁGRAFO NONO - A Administração deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 

contados da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ele aplicadas para fins de inclusão nos cadastros instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal, nos temos do artigo 161 da Lei 14.133/21. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de 

Referência, no Edital e neste instrumento contratual, a Contratada estará sujeita a multas no 

caso da ocorrência das situações correlacionadas e graduadas adiante, relacionadas 

especificamente a efetiva execução do objeto, relevadas possíveis justificativas que possam ser 

apresentadas por parte da contratada. 

 
Item Conduta Multas Bases 

 

01 
O atraso injustificado da assinatura do 

CONTRATO, fora do prazo definido previamente 

no edital de licitação e seus anexos. 

0,5 %, por dia de 

atraso 

injustificado 

Valor 

Adjudicado 

 

02 
 

Deixar de indicar, ou informar substituição, dos 

prepostos da empresa durante a execução do 

Contrato. 

0,5 %, por dia de 

atraso, limitado 

a 10% 

Valor do 

Contrato ou 

remanescente 

 

03 
O atraso injustificado, para iniciar a execução do 

objeto no prazo previsto no instrumento contratual, 

edital de licitação e seus demais anexos (art.162 da 

Lei Federal 14.133/21). 

1 %, por dia de 

atraso 

injustificado, 

limitada até 30% 

Valor do 

Contrato 

 

04 
 

O atraso injustificado na execução do objeto 

(art.162 da Lei Federal 14.133/21). 

1 %, por dia de 

atraso 

injustificado, 

limitada até 30% 

Valor do 

Contrato ou 

remanescente 

 
TABELA 02 – INEXECUÇÃO PARCIAL (COMPENSATÓRIAS) 

 
Item Conduta Multas Bases 

 

01 

Desatender as determinações regulares da 

autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar a execução contratual, assim 

como as de seus superiores (inciso II do art. 

137 da Lei Federal 14.133/21) 

 

5%, por 

ocorrência, 

limitada a 30% 

 

Valor do Contrato 

ou 

remanescente 

 

02 

Não apresentar documentos de 

comprovação fiscal exigidas na fase de 

pagamento da prestação de serviços, 

 

5% por 

ocorrência 

 

Valor do Contrato 

ou 
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previstas no instrumento contratual ou 

edital e seus anexos (inciso I do art. 137 da 

Lei Federal 14.133/21). 

remanescente 

 

03 

Efetuar a subcontratação total ou parcial do 

objeto, não admitida no contrato ou edital e 

seus anexos (inciso I do art. 137 da Lei 

Federal 14.133/21) 

 

20% 

 

Valor do Contrato 

ou 

remanescente 

 

04 

Paralisar o serviço/fornecimento, sem justa 

causa e prévia comunicação à 

administração (inciso I do art. 137 da Lei 

Federal 14.133/21) 

 

20% 

 

Valor do Contrato 

ou 

remanescente 

 

05 

Permitir situação que crie a possibilidade 

de causar dano físico, lesão corporal ou 

consequências letais, por ocorrência. 

 

20% 

 

Valor do Contrato 

ou 

remanescente 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - As supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes 

contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DOS CASOS OMISSOS 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais de licitações e 

contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PUBLICAÇÃO 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste 

instrumento, em sua integralidade, no Portal Nacional de Contratações Públicas, no prazo 

previsto na Lei nº 14.133, de 2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Itaperuna, 

para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam 

ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021. 

 

E estando assim as partes, justas e acordadas, assinam o presente Termo de Contrato 

em 02 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, para que 

produzam seus efeitos legais. 

 

Câmara Municipal de Itaperuna, 00 de 0000000 de 2025. 

 

 

 

PAULO CESAR DA SILVA 

Câmara Municipal de Itaperuna 

CONTRATANTE 

 

 

0000000000000000000000 

Empresa 000000000 

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1.______________________________ 

(nome/CPF)  

 

                  

2.______________________________ 

(nome/CPF) 
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ANEXO III 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR: 

1. INTRODUÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar - ETP  tem como propósito assegurar a viabilidade técnica 
da contratação de empresa especializada para o fornecimento de combustível, tipo gasolina 
comum, para uso dos veículos da Câmara Municipal de Itaperuna/RJ. 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE: 

A elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira etapa do planejamento de 
uma contratação (planejamento preliminar) e tem como objetivo assegurar a viabilidade técnica 
da contratação e embasar o termo de referência, que somente é elaborado se a contratação for 
considerada viável.  

A elaboração do estudo técnico preliminar (ETP) se faz necessária nos termos do Art. 24 da 
Resolução CMI Nº 1747/2024, sendo que a elaboração do Termo de Referência seguirá as 
conclusões do ETP. 

Os estudos técnicos preliminares têm por intuito promover discussão em relação a uma 
necessidade existente com vistas a encontrar a solução mais adequada às necessidades da 
administração, e demais variáveis envolvidas, tais como: o interesse público; os objetivos 
estratégicos da instituição; as opções do mercado. 

O presente estudo preliminar tem por objetivo o levantamento de informações básicas para 
assegurar a viabilidade técnica da contratação de empresa especializada para o fornecimento de 
combustível, tipo gasolina comum, para uso dos veículos da Câmara Municipal de Itaperuna/RJ, 
subsidiando informações para a elaboração do Termo de Referência. 

Atualmente, esse serviço é prestado através do CONTRATO nº 019/2024 que se encerra em 03 
de abril de 2025, fazendo-se necessária nova contratação para atendimento à demanda da 
Edilidade. 

A necessidade de contratação se justifica, uma vez que o objetivo é promover a otimização e 
homogeneização do abastecimento contínuo e ininterrupto dos veículos da Câmara Municipal 
de Itaperuna/RJ, que atendem as demandas das atividades legislativas e administrativas, no 
transporte dos vereadores, funcionários e assessores a outros municípios, bem como para o 
envio de documentos oficiais a órgãos fiscalizadores. 

A contratação é essencial e sua interrupção pode comprometer o andamento das atividades 
administrativas, afetando o funcionamento regular do Setor de Transportes, tornando-se, 
assim, imprescindível ! 
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3. SETOR REQUISITANTE 

Setor de Transportes (Veículos e Abastecimentos). 
 

4. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO: 

O Plano de Contratação Anual (PCA) entrará em fase de elaboração e planejamento e é importante 
destacar que esse plano será utilizado para as aquisições/serviços vindouros. Ao analisar as 
estratégias de governo contidas na LOA, que tratam das dimensões estratégicas, táticas 
operacionais, mediante indicadores e metas para a execução de um produto ou serviço, é possível 
notar que a contratação objeto deste Estudo Técnico Preliminar está adequadamente 
fundamentada na demonstração de sua previsão ao planejamento global da Câmara Municipal de 
Itaperuna, fornecendo uma base estratégica sólida para a concretização dos objetivos institucionais. 

 

5. PREVISÃO NA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL:  

O objeto da contratação está prevista na Lei Orçamentária Anual, no entanto, o objeto da 
contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, tendo em vista este 
instrumento de governança ainda não ter sido elaborado pela Câmara Municipal de Itaperuna. 

 

6. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS E SUFICIENTES À ESCOLHA DA SOLUÇÃO, 
PREVENDO CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE 

Sem prejuízo dos critérios de habilitação, a contratada deverá cumprir com os seguintes 
requisitos da contratação, além de outros descritos em edital e contrato: 

6.1.  Requisitos gerais: 

Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratado mediante licitação, na modalidade 
pregão, em sua forma eletrônica. 

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser estendido conforme 
legislação vigente, Lei federal 14.133/21. 

Será fornecido combustível gasolina comum para abastecimento da frota de veículos oficiais da 
Câmara Municipal.  

A Câmara Municipal não será obrigada a adquirir o total quantitativo, consumindo apenas o 
suficiente para atender a demanda. 

Os combustíveis serão adquiridos ao longo da vigência contratual, em posto de abastecimento 
da Contratada. 

6.2. Requisitos legais: 
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O objeto deste Estudo Preliminar se enquadra como fornecimentos de bens, cabendo à licitação 
na forma de Pregão, na modalidade eletrônica, por menor preço unitário (litro) oferecido, 
enquadrando-se nos termos das seguintes normas legislativas: 

- Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, que trata das normas gerais sobre licitações e 
contratos administrativos; 

- Resolução Administrativa nº 1.747/2024 da Câmara Municipal de Itaperuna, que dispõe sobre a 
aplicação da Lei de Licitações e Contratos Lei nº 14.133/2021; 

- Lei Complementar nº 123/2006 e 147/2014, que estabelece normas gerais relativas ao 
tratamento diferenciado e favorecido dispensado as microempresas e empresas de pequeno 
porte atualizada;  

- Decreto Federal nº 8.538/2015, que regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e 
simplificado para microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, 
produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas nas 
contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal;  

- Instrução Normativa SEGES/ME nº 58/2022, que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos 
Preliminares - ETP - para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da 
Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital; 

6.3. Requisitos da Contratação: 

O abastecimento dos veículos de propriedade da Câmara Municipal deverá ser efetuado nos 
postos de revenda de combustíveis do fornecedor (bombas de abastecimento de combustíveis), 
obedecendo as normas da Agência Nacional do Petróleo. 

A contratada deverá fornecer diretamente ou por meio de postos credenciados, combustível para 
abastecimento da frota de veículos, disponibilizar o atendimento, abastecendo com o 
combustível adequado, dentro dos padrões de qualidade pertinentes e nas quantidades 
solicitadas; 

O combustível objeto desta contratação deverá atender às especificações técnicas exigidas pela 
Agência Nacional do Petróleo – ANP, conforme legislação em vigor; 

A fiscalização da execução dos serviços abrange todos os procedimentos constantes relativos às 
metas definidas no Termo de Referência ou Contrato, sob pena de glosa da respectiva fatura 
quando do não cumprimento. 

A Contratada deve manter equipamentos e demais materiais necessários à prestação dos serviços 
em bom estado de funcionamento. 

Os serviços, ou seja, o combustível contemplado neste Estudo Técnico possui padrões de 
desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos por meio de especificações 
usuais no mercado. 
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7.  LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A 

CONTRATAR. 

A Instrução Normativa 05/2017, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, no 
Art. 24, Inc VI, define a necessidade de realização de pesquisa de preços nos estudos preliminares 
para aquisição de bens e contratação de serviços em geral nos processos licitatórios. 

Para a contratação em tela foram analisados processos similares feitos por outros órgãos e 
entidades, por meio de pesquisa no âmbito de pregões e contratações públicas através de 
publicação via internet, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, 
tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da Administração. 

Foram identificadas as seguintes soluções de mercado que poderiam, em tese, atender os 
requisitos específicos para a contratação: 

 
 

a) SOLUÇÃO 1 - MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA. Contratação de serviços de implantação, 
intermediação e administração de um sistema informatizado e integrado, com 
utilização de cartão microprocessador (com chip), tecnologia smart, ou cartão com 
tarja magnética, transmissão por meio de linha telefônica ou internet, de gestão de 
frota com vista ao fornecimento de combustíveis (gasolina, etanol e óleo diesel), 
pelo período de 12 (doze) meses, em conformidade com o - Anexo V do Edital. 
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b) SOLUÇÃO 2 - TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO – Prestação de 
serviços contínuos de gerenciamento do abastecimento de combustíveis de veículos 
e outros serviços prestados por postos credenciados, por meio de implantação e 
operação de um sistema informatizado e integrado com utilização de cartão de 
pagamento magnético ou microprocessado e disponibilização de rede credenciada 
de postos de combustíveis no Estado de São Paulo.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

c) SOLUÇÃO 3 - CONTRATAÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO DE EMPRESA (POSTO DE 
COMBUSTÍVEL) PARA FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL GASOLINA COMUM, 
para suprir as necessidades da frota de veículos oficiais da Câmara municipal de 
Itaperuna. (controlado pela administração). 
 

d) SOLUÇÃO 4 – Construção de posto de abastecimento pela Câmara Municipal, com 
vistas ao abastecimento da frota, por conta própria, diminuindo os custos com 
contratação de posto revendedor ou empresas para administração e gerenciamento 
do combustível. 
 

 
A solução 1 e 2 se caracterizam pelo gerenciamento, administração e gestão de frotas com vistas 
ao fornecimento de combustíveis, podendo incluir diferentes tipos de prestação de serviços, tais 
como aquisição de combustíveis, manutenção de veículos, seguros, implementação de sistemas 
etc. 
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Ocorre que, a Câmara Municipal já possui contratos vigentes que tratam das prestações de 
serviços, como seguros e manutenção de veículos. 
 
 Nas modalidades de serviços constante da solução 1 e 2, a Administração Pública contratante 
naturalmente paga a contratada uma taxa de administração, para emissão de cartões a serem 
utilizados no abastecimento de combustíveis, assim como a mesma executa todo o gerenciamento 
relativo aos Postos fornecedores e demais atos. Entendemos que tal contratação produz efeitos 
maiores para os órgãos que possuem uma quantidade elevada de veículos, consumindo mais 
combustíveis e serviços, necessitando de controle adequado. 
 
A solução 3, é a modalidade de contratação proposto que amplamente é utilizado pela 
Administração Pública, conforme verificado em consultas em outros órgãos, o qual também é 
praticada por esta administração na contratação vigente, uma vez que possuímos uma quantidade 
pequena de veículos para atendimento administrativo. Sendo a solução mais indicada para a 
contratação. 
 
A solução 4, se torna inviável, uma vez que não possuímos terreno próprio para tal construção, 
ainda considerando que os gastos seriam muito elevados para a construção do posto para 
abastecimento. 
 
Informa-se que a contratação, aqui estudada, ocorrerá por demanda, tendo em vista se tratar de 
aquisição de combustíveis, conforme necessidade. 
 
Ao observar as soluções postas, ponderando-se os encargos de cada uma delas, entende-se como 
formato mais adequado o apresentado pela solução 3, pois, pelos motivos retro, dispensa o 
gerenciamento e administração da frota de veículos da Câmara Municipal por empresa contratada. 
 
Acrescenta-se que nas contratações celebradas pelos órgãos listados o modelo praticado para 
seleção do fornecedor é o maior desconto oferecido ou menor taxa de administração, aplicado ao 
orçamento de referência, tendo como parâmetro a média dos preços divulgada pela ANP por meio 
do Levantamento de Preços e de Margens de Comercialização de Combustíveis (LPMCC). 
 

8. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES: 

Os quantitativos estimados para esta contratação estão demonstrados a seguir: 

GASOLINA COMUM   40.000  Litros  

Para apuração da quantidade estimada, levou-se em conta o consumo do ano anterior (2024), 
devido ao aumento do quantitativos de veículos da Câmara Municipal de Itaperuna, locados e 
próprios, ressaltando qual tal quantitativo atendeu a demanda do setor, assim baseando-se que 
neste ano os trabalhos tendem a seguir o mesmo padrão do ano anterior, torna-se viável manter 
como estimada o quantitativo do ano anterior. 
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9. LEVANTAMENTO DE MERCADO: 

A pesquisa de preços foi realizada mediante valor atualmente pago pela Câmara Municipal de 
Itaperuna (Contrato Nº 019/2024), juntamente com o relatório da ANP – Agência Nacional do 
Pedtróleo na cidade de Itaperuna, no período de 02/02/2025 a 08/02/2025. 

TABELA DE PESQUISA DE PREÇOS: 
 

PESQUISA DE PREÇOS: 

FORNECEDOR: ITEM: UNID. QUANT. VR. UNIT.: VALOR TOTAL: 

Posto Timbozão de Itaperuna – Contrato Nº 
019/2024, atualmente em vigor com a CMI Gasolina Comum Litros 40.000 R$ 6,38* R$ 255.200,00 

ANP para a cidade de Itaperuna 02/02/02 a 08/02/25 
Preço mínimo de revenda Gasolina Comum Litros 40.000 R$ 6,59 R$ 263.600,00 

ANP para a cidade de Itaperuna 02/02/02 a 08/02/25 
Preço médio de revenda Gasolina Comum Litros 40.000 R$ 6,62 R$ 264.800,00 

ANP para a cidade de Itaperuna 02/02/02 a 08/02/25 
Preço máximo de revenda Gasolina Comum Litros 40.00 R$ 6,69 R$ 267.600,00 

VALOR MÁXIMO DE REVENDA PELA ANP: VALOR :  

R$ 6,69 R$ 267.600,00  

* Há pedido de reequilíbrio economico financeiro por parte da Contratada Posto Timbozão de Itaperuna ainda em análise pelo setor jurídico, 
solitando o reajuste para R$ 6,62; 

10. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO: 

Para a constituição das referências de valores foram realizadas pesquisa de preços junto a ANP 
para a cidade de Itaperuna, conforme já apurado acima. Tem-se que o preço da gasolina vem 
sofrendo constantes altas ultimamente e levando em conta o período que se leva até o início da 
fase externa da licitação, adotou-se o preço máximo de venda divulgado pela ANP. Vale ressaltar 
que ainda deverá ser realizado pesquisa mercadologica nos postos de combustível da cidade de 
Itaperuna.  

ESTIMATIVA DO VALOR CONTRATAÇÃO. Assim a estimativa de custo anual para o fornecimento 
de combustível, gasolina comum, contante neste Estudo Preliminar é de R$ 267.600,00 
(duzentos e sessenta e sete mil e seiscentos reais). 

 

11. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

A contratação de empresa para fornecimento do combustível (gasolina comum) deverá atender 
a frota oficial pertencente a Câmara Municipal de Itaperuna. Os fornecimentos serão 
executados conforme discriminado abaixo: 

A contratada deverá fornecer diretamente ou por meio de postos credenciados, o combustível 
para abastecimento da frota de veículos da Câmara Municipal de Itaperuna, de forma adequado, 
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dentro dos padrões de qualidade pertinentes e nas quantidades solicitadas; 

O abastecimento dos veículos de propriedade da CMI deverá ser efetuado nos postos de 
revenda de combustíveis do fornecedor (bombas de abastecimento de combustíveis), de forma 
parcelada e contínua, obedecendo as normas da Agência Nacional do Petróleo; 

O sistema de gerenciamento eletrônico do posto de abastecimento deverá possuir os requisitos 
mínimos para emitir e fornecer, a cada operação e por geração automática eletrônica, 
comprovante de abastecimento no qual deverão constar: 

a) identificação do cliente; 
b) data e hora do abastecimento; 
c) tipo de combustível; 
d) listagem abastecida e o respectivo valor total em reais; 
e) placa do veículo; 

A qualidade dos combustíveis fornecido pelo posto de revenda é de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA, ficando a seu encargo o controle e a fiscalização seguindo as exigências legais e 
as especificações técnicas da Agência Nacional de Petróleo — ANP. 

A contratada deverá emitir e encaminhar à contratante, até o 10º (décimo) dia útil de cada mês, 
a nota fiscal dos produtos fornecidos no período anterior, na qual deverá constar as 
quantidades, tipo de combustível, os valores unitários e totais, expressos em reais. 

A solicitação de abastecimento deverá ocorrer por meio de requisição, emitida pelo Setor de 
Transportes, responsável pela execução do contrato. 

O fornecimento ocorrerá sempre que necessário, devendo a CONTRATADA estar à disposição 
para abastecimento 24 horas por dia, devido a possíveis emergências.  

A CONTRATADA deverá ter posto para abastecimento de combustíveis, posicionado à 
distância rodoviária máxima de 10 (dez) quilômetros da Sede da Câmara Municipal, ou seja, 
Praça Getulio Vargas, nº 94 – 3º andar – Centro – Itaperuna/RJ. 

A solicitação será feita pelo Setor de Transportes de acordo com o consumo/demanda, 
mediante a utilização de formulário próprio, datado e assinado. 

Quanto ao quantitativo estimado a ser contratado, só será pago o que efetivamente for 
consumido. 

 

12. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO: 

Em regra, conforme disposições estabelecidas na alínea b, inciso V, do art. 40 da Lei n.º 
14.133/21, o planejamento da compra deverá atender, entre outros, ao princípio do 
parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, com vistas ao 
melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade, 
sem perda da economia de escala.  
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Para a presente demanda, não é vislumbrado, no momento, motivações para a adoção do 
parcelamento do objeto, visto, se tratar de aquisição de combustível gasolina comum, com 
características específicas, assim o parcelamento do objeto não será aplicado. 

 

13. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS: 

Os resultados pretendidos com a presente contratação são: 

Em relação à eficácia: atendimento de todas as demandas de transporte, no suporte à atividade 
finalística do órgão; 

Quanto à eficiência: assegurar a continuidade da prestação de tais serviços, ou seja, 
fornecimento de combustível, e do uso racional dos recursos financeiros; 

Com a contratação dos serviços busca-se também, atender ao princípio da 
economicidade, cuja meta é a obtenção da melhor relação custo-beneficio possível que uma 
alocação de recursos financeiros, econômicos e administrativos possa alcançar, permitindo 
assim que os serviços, ou seja, fornecimento, sejam realizados de forma rápida, econômica e 
sustentável. 
 
14. PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO AO AMBIENTE DO ÓRGÃO 

 
Para que os serviços sejam realizados em contento como esperado por esta Administração, não 
se fazem necessárias adequações no ambiente deste Órgão. 
 
 
15. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES: 

 
Não se faz necessário proceder a outras contratações correlatas nem interdependentes para a 
viabilidade e contratação desta demanda, visto que a contratação do objeto licitado atende a 
toda necessidade existente. 
 
 
16. IMPACTOS AMBIENTAIS: 

 
• Não há impacto ambiental relevante com essa contratação. 
• A Contratada deverá atender aos critérios de qualidade ambiental, sustentabilidade 

socioambiental, respeitando as normas de proteção ao meio ambiente. 
• A Contratada será responsável pela destinação correta de todos os resíduos gerados na 

execução dos serviços. 
 

 
17. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
 
O fornecimento de combustível destina-se ao abastecimento dos veículos, para o bom 
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funcionamento do Órgão. 
 
Para o cumprimento da missão institucional do Órgão é de vital importância a aquisição de 
combustíveis, neste caso, por meio da contratação de empresa para fornecimento direto. 
 
Tal contratação também se justifica em função da indisponibilidade desta 
CMI de instalações próprias para abastecimento, assegurando assim a contratação de Posto de 
abastecimento. 
 
A prestação dos serviços, ou seja, fornecimento do combustível, através da contratação de 
empresa não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, 
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
 
Diante das justificativas acima expostas neste documento declaramos que que é viável a 
contratação conforme constante na solução 3. 
 
Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 
 
Justificativa da Viabilidade: Com base nas informações levantadas ao longo deste Estudo 
Técnico Preliminar, evidencia-se que a contratação se mostra possível tecnicamente e 
fundamentadamente necessária. Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação 
pretendida. 
 
 
18. MODALIDADE DE LICITAÇÃO ADQUADA AO OBJETO: 

 
Assim, considerando que se trata de contratação de empresa especializada para fornecimento 
de combustível gasolina comum para abastecimento dos veículos que compõem à frota oficial 
da Câmara Municipal de Itaperuna, sugerimos licitação na modalidade Pregão eletrônico, uma 
vez que possuímos empresas localizadas no Município que possam atender.   

 
 

19. INÍCIO DO FORNECIMENTO 
 
 O fornecimento deverá ocorrer após a emissão da nota de empenho, assim como após a 

assinatura contratual, com vigência do contrato de 12 (doze) meses. 
 
 
20. CONCLUSÃO 
 
A Câmara Municipal, através da administração, encaminhará o processo administrativo ao Setor 
de Compras para cotação e formação da estimativa de preços, visando atualização dos valores 
para efetivação da estimativa, e deverá remeter, em seguida, à Contabilidade, para informar a 
existência de dotação orçamentária. A forma de escolha da empresa deverá ser por licitação, 
com ampla concorrência, visando a obtenção da melhor proposta para a Administração. 
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Itaperuna/RJ, 10 de fevereiro de 2025 

 
 

_______________________________________ 
Cintia Maria Campos da Silva Barroso 

Chefe de Gabinete da Presidência 
Matrícula: 40369/5 

 
 

_______________________________________ 
Celso Nunes de Oliveira 

Assessor Especial da Presidência 
Matrícula: 40350-4/1 

 
 

_______________________________________ 
Marcos Oliveira da Silva 

Responsável pelo Setor de Transportes 
Matrícula: 40244/3 
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ANEXO IV 
 MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 

À 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPERUNA 
 
 
Prezados Senhores 
 
Apresentamos, a seguir, nossa proposta elaborada em conformidade com as 
especificações contidas no Edital de licitação em referência. 
 
 
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento continuado de combustível 
GASOLINA COMUM, para atender no abastecimento da frota de veículos oficiais da 
Câmara Municipal de Itaperuna, pelo período de 12 (doze) meses, conforme condições, 
quantidades e especificações contidas no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I do 
edital. 
 
 

LOTE 1 

ITEM Descrição QUANT. UNID. Marca Preço Unitário 
(R$) 

Preço Total R$ 
(12 meses) 

01 Gaolina Comum 40.000 Litro    

 
Valor Por extenso: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 
<Local>, <data> 
 
<carimbo> 
<assinatura da empresa> 
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ANEXO V: 
 

ANÁLISE ECONÔMICO – FINANCEIRA 
 

Pelo presente instrumento, a empresa ____________________________________, portadora do CNPJ 
XX.XXX.XXX/XXXX-XX com sede na ____________________________, através de seu representante 
legal infra-assinado, (NOME) __________________________, nacionalidade _________, estado civil 
_________, profissão _________, portador da cédula de Identidade nº XXXXXXXXXX, expedida pela 
XXXXX/XX, inscrito no C.P.F. sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado a 
_______________________________________ em estrito cumprimento ao previsto no processo 
administrativo nº 01635/2024, e processo licitatório Pregão Eletrônico nº XXX/2025 da licitação em 
epígrafe, na forma abaixo discriminada, apresenta a sua situação financeira a ser aferida por meio dos 
índices de liquidez corrente – LC, liquidez geral – LG e solvência geral – SG. 

 
Referentes ao ano de _______. 

LC=        Ativo Circulante 
              Passivo Circulante 
  
LG=        Ativo Circulante (+) Realizável a Longo Prazo 
               Passivo Circulante (+) Exigível a Longo Prazo 
  
SG =                                 Ativo Total                                .        
                  Passivo Circulante (+) Exigível a Longo Prazo 
  

  
Referentes ao ano de _______. 

LC=        Ativo Circulante 
              Passivo Circulante 
  
LG=        Ativo Circulante (+) Realizável a Longo Prazo 
               Passivo Circulante (+) Exigível a Longo Prazo 
  
SG =                                 Ativo Total                                .        
                  Passivo Circulante (+) Exigível a Longo Prazo 
  

 
 
Os índices calculados, obrigatoriamente, acompanharão as demonstrações contábeis, sendo 
consideradas habilitadas as empresas que apresentarem os seguintes resultados: 
 
Liquidez corrente índice maior ou igual a 1,00 
Liquidez geral índice maior ou igual a 1,00 
Solvência geral índice maior ou igual a 1,00 
 
(local e data) 

(nome completo, C.P.F., cargo ou função e assinatura do representante legal) 

(nome completo e CRC do contador responsável) 
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ANEXO VI: 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA SOBRE: PRAZO DE FORNECIMENTO, TRABALHO DE 
MENORES, ART. 88 DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, FUNCIONÁRIO INELEGÍVEL, TRABALHO 

FORÇADO, RESERVA DE CARGOS E ADEQUAÇÃO DA PROPOSTA ECONÔMICA 
 

Pelo presente instrumento, a empresa ____________________________________, portadora do CNPJ 
XX.XXX.XXX/XXXX-XX com sede na ____________________________, através de seu representante 
legal infra-assinado, (NOME) __________________________, nacionalidade _________, estado civil 
_________, profissão _________, portador da cédula de Identidade nº XXXXXXXXXX, expedida pela 
XXXXX/XX, inscrito no C.P.F. sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado a 
_______________________________________, e-mail _____________________________, 
outorgando-lhe plenos poderes para representá-la na sessão pública do Pregão Eletrônico nº XXX/2024 
do processo administrativo nº  01635/2024declara a quem possa interessar, sob as penas da lei: 

1- que, caso seja contratada, cumprirá o prazo de no máximo 48 (quarenta e oito) horas para o 
fornecimento dos serviços sob as penas do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 (não será aceita 
entrega parcial da ordem de serviço).  

2- que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do artigo 7º da 
Constituição Federal, e inciso VI do artigo 68 da Lei nº 14.133/2021. 

3- para os fins do disposto na Lei Orgânica Municipal, que não possui no seu quadro de funcionários: 
dirigentes, vereadores, ocupantes de cargos comissionados e servidores municipais, bem como pessoas 
ligadas a qualquer deles por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo até o segundo grau ou 
por adoção ou que tenham sido nos últimos 180 dias anteriores à data do ato convocatório. 

4- para os fins do disposto na Lei Orgânica do Município de Itaperuna, os trabalhadores que prestarão 
serviço à Câmara Municipal de Itaperuna não foram declarados inelegíveis em resultado de decisão 
transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado relativa nas seguintes situações:  

I – representação contra sua pessoa julgada procedente pela Justiça Eleitoral em processo de abuso do 
poder econômico ou político; 

II – condenação por crimes contra a economia popular, a fé pública, a administração pública ou o 
patrimônio público. 

5- para os fins do disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso II do art.  5º da Constituição Federal, 
de 05 de outubro de 1988, que não possuo em minha cadeia produtiva empregados executando trabalho 
degradante ou forçado; 

6- que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social previstas em lei e em outras normas específicas; 

7- que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas, nos termos do §1º do Art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 Por ser a expressão da verdade, firmo a presente. 

(local e data) 
(nome completo, C.P.F., cargo ou função e assinatura do representante legal) 
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